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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMMGD/ls/  

 

A) AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A 

ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À 

LEI Nº 13.467/2017. MOTORISTA. TEMPO DE 

ESPERA. LAPSO TEMPORAL DESTINADO À 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TEMPO À 

DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. Demonstrado 

no recurso de revista possível violação do art. 

7º, XIII, da CF, dá-se provimento ao agravo. 

Agravo provido. 

B) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO 

DE REVISTA. MOTORISTA. TEMPO DE ESPERA. 

LAPSO TEMPORAL DESTINADO À PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO 

EMPREGADOR. Demonstrado no agravo de 

instrumento que o recurso de revista 

preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, 

dá-se provimento ao agravo de instrumento, 

para melhor análise da arguição de violação do 

art. 7º, XIII, da CF, suscitada no recurso de 

revista. Agravo de instrumento provido. 

C) RECURSO DE REVISTA. MOTORISTA. 

TEMPO DE ESPERA. LAPSO TEMPORAL 

DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. A 

Lei nº 12.619/2012, reguladora do vínculo de 

emprego dos motoristas profissionais, ao 

inserir regras novas na CLT (arts. 235-A até 

235-H), referiu-se a três tipos de lapsos 

temporais que poderiam, de alguma maneira, 

compor a jornada de trabalho da categoria, 

ainda que com restrições: o tempo de repouso, 

o tempo de espera e o tempo de reserva. 
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Preferiu, entretanto, a lei, excluir, 

taxativamente, os dois primeiros desses 

lapsos temporais do conjunto da jornada de 

trabalho do empregado motorista 

profissional, um dos quais o “tempo de 

espera”, conceituado legalmente como o 

período em que “o motorista profissional 

empregado ficar aguardando carga ou descarga 

do veículo nas dependências do embarcador ou 

do destinatário e o período gasto com a 

fiscalização da mercadoria transportada em 

barreiras fiscais ou alfandegárias” (art. 235-C, § 

8º, da CLT). Com a posterior Lei 13.103/2015, o 

tempo de espera continuou a não compor a 

jornada de trabalho do empregado motorista 

profissional (novo art. 235-C da Consolidação, 

em seus seguintes parágrafos: § 1º, in fine; § 8º, 

in fine; § 11, in fine; § 12). Felizmente, o STF, ao 

concluir o julgamento da ADI nº 5322 (Rel. Min. 

Alexandre de Moraes; término o julgamento 

em 30.6.2023), declarou inconstitucionais 11 

(onze) preceitos ou partes de textos 

normativos que regulamentavam a profissão 

do empregado motorista profissional, 

modificando completamente as consequências 

jurídicas do denominado “tempo de espera”. 

Foi nessa ocasião que as expressões “e o tempo 

de espera” e “não sendo computadas como 

jornada de trabalho e nem como horas 

extraordinárias”, constantes nas partes finais 

dos §§ 1º e 8º do art. 235-C da CLT, 

respectivamente, e que tinham a finalidade de 

afastar o referido período do cômputo da 

jornada de trabalho do empregado motorista 

profissional, foram declaradas 

inconstitucionais pela Suprema Corte. Dos 

fundamentos extraídos do voto do Ministro 
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Alexandre de Moraes, Relator da ADI nº 5322, 

extrai-se de maneira clara a compreensão de 

que o tempo de espera deve ser caracterizado 

como tempo à disposição do empregador. No 

caso concreto, o Tribunal Regional considerou 

que o tempo de espera, previsto no art. 235-C, 

§ 8º, da CLT, não deve ser caracterizado como 

tempo à disposição do empregador. Tal 

entendimento, entretanto, destoa da decisão 

vinculante firmada pelo STF na ADI 5322, razão 

pela qual o recurso de revista merece 

conhecimento e provimento. Recurso de 

revista conhecido e provido. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista 

n° TST-RR-574-48.2017.5.12.0008, em que é Recorrente GILSON CORDEIRO DE AGUIAR 

e é Recorrido EXPRESSO ZANINI LTDA. 

 

Irresigna-se a Parte em face da decisão, mediante a qual, na 

forma do art. 932, III e IV, do CPC/2015, denegou-se seguimento ao agravo de 

instrumento interposto. 

Nas razões do agravo, a Parte pugna pelo processamento do 

agravo. 

Em atenção ao disposto no art. 1.021, §2º, do CPC/2015 c/c art. 

3º, XXIX, da IN 39/TST, foi concedida vista à Agravada para que, querendo, se 

manifestasse no prazo de 8 (oito) dias.  

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À 

LEI Nº 13.467/2017. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

 

A) AGRAVO 
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I) CONHECIMENTO 

 

Atendidos todos os pressupostos recursais, CONHEÇO do apelo. 

 

II) DELIMITAÇÃO RECURSAL 

 

A Parte, no agravo, apenas se insurge quanto ao tema “tempo de 

espera”, razão pela qual, em relação às demais matérias, considera-se que houve 

renúncia tácita ao direito de recorrer. 

 

III) MÉRITO 

 

MOTORISTA. TEMPO DE ESPERA. LAPSO TEMPORAL 

DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR 

 

Eis os termos da decisão agravada:  

 
B) AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE 

 

O primeiro juízo de admissibilidade do recurso de revista denegou-lhe 

seguimento. Inconformada, a Parte Recorrente interpõe o presente agravo de 

instrumento. Dispensada a remessa dos autos ao MPT, nos termos do art. 95, 

§ 2º, do RITST.  

O Tribunal Regional denegou seguimento ao recurso de revista, nos 

seguintes termos: 

 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Responsabilidade Civil do Empregador  /  Indenização por 

Dano Moral. 

Alegação(ões): 

- violação dos arts. 1º, III, 5º, V e X, e 7º, XIII, da CF e 186 e 

927 do CC. 

- divergência jurisprudencial. 

A parte autora afirma que, diante da jornada de trabalho 

reconhecida na petição inicial, faz jus ao pagamento de 

indenização por danos  morais existenciais. 

Consta do acórdão: 
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"A submissão do empregado ao labor em excesso de jornada, 

por si só, não enseja a reparação de dano moral, mas sim material. 

No caso concreto, conquanto evidenciada a realização de trabalho 

em regime extraordinário, não há comprovação de ter o autor 

sofrido o abalo à existência digna por ele relatado. 

O descumprimento de preceitos trabalhistas dessa natureza 

enseja a reparação pecuniária correspondente - pagamento de horas 

extras-, não implicando, por si só, abalo aos direitos da 

personalidade, de modo a ensejar o deferimento da indenização 

pretendida." 

O deslinde da controvérsia transpõe os limites da 

literalidade dos preceitos legais invocados, uma vez que a matéria 

em discussão é eminentemente interpretativa, não se podendo 

afirmar que a própria letra dos dispositivos tenha sofrido ofensa 

pelo acórdão. 

Observo, por outro lado, que os arestos colacionados 

desservem à comprovação da divergência de teses, porquanto 

desatende às exigências da Súmula nº 337, item IV, do TST. A 

parte indicou como fonte de publicação link de endereço 

eletrônico que não permite o acesso direto ao conteúdo do 

acórdão na rede mundial de computadores. 

E arestos de Turma do TST não atendem o requisito legal 

(art. 896, "a", da CLT). 

Duração do Trabalho  /  Sobreaviso / Prontidão / Tempo à 

Disposição. 

Alegação(ões): 

- violação do art. 7º, XIII e XVI, da CF. 

- divergência jurisprudencial. 

Pretende a condenação da ré ao pagamento, como             

extra, do tempo de espera. Argumenta ser inconstitucional o art. 

235-C  da CLT. 

Consta do acórdão: 

"Na forma do §8º do art. 235-C da CLT, consiste em tempo de 

espera o período em que o motorista profissional empregado fica 

aguardando carga e descarga do veículo nas dependências do 

embarcador ou do destinatário. Ocorre que o mesmo parágrafo deixa 

claro que o período de espera (assim como os intervalos para 

refeição, repouso ou descanso), não será computado como jornada 

de trabalho e nem como horas extraordinárias. No mesmo sentido é 

o §1º do art. 235-C da CLT. 

Deste modo, com a parada do caminhão, o empregado deixa 

de estar à disposição do empregador. 

Demais disso, o §4º do art. 235-D da CLT menciona que "não 

será considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o 
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pagamento de qualquer remuneração, o período em que o motorista 

empregado ou o ajudante ficarem espontaneamente no veículo 

usufruindo dos intervalos de repouso. 

Destarte, considerando que não há nos autos elementos que 

comprovem que o empregado permanecia à disposição do seu 

empregador após estacionar o veículo, presume-se que a sua 

jornada se encerra com a parada deste." 

De acordo com os fundamentos expostos no acórdão, não 

se vislumbra possível ofensa aos dispositivos da Constituição 

Federal e da legislação federal mencionados no recurso de 

revista, de forma direta e literal. 

Novamente, o aresto colacionado é inservível ao confronto 

de teses, pois desatende às exigências da Súmula nº 337, item IV, 

do TST. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios  /  

Diárias. 

A análise do recurso quanto ao tema mostra-se, de plano, 

prejudicada, tendo em vista que a parte não atendeu ao comando 

previsto no item I do § 1º-A do art. 896 da CLT (Lei nº 13.015, de 21 

de julho de 2014), que prevê: 

"§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:           

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista;"                   

Esclareço que a transcrição do inteiro teor da decisão 

recorrida, ou a transcrição integral e genérica do tema objeto do 

recurso de revista, sem qualquer destaque relativamente ao 

ponto em discussão                              , ou mesmo a referência ao 

julgado, sem indicação exata do trecho, ou ainda a transcrição 

simples do dispositivo, não suprem a exigência acima referida. 

Neste sentido, cito os seguintes julgados do Tribunal 

Superior do Trabalho: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO 

SOB A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA 

VIGÊNCIA DA LEI NO 13.467/2017 - DESCABIMENTO. DANO MORAL. 

CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO. VALOR ARBITRADO. TÓPICO DO 

ACÓRDÃO TRANSCRITO NA ÍNTEGRA. NÃO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A jurisprudência 

desta Corte segue no sentido de que a transcrição integral do tópico 

do acórdão, sem destaque algum do trecho impugnado, não atende 

ao disposto no art. 896, § 1°-A, da CLT, uma vez que não há, nesse 

caso, determinação precisa da tese regional combatida no apelo. 

Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. (AIRR - 

804-33.2014.5.06.0018 , Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de 
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Fontan Pereira, Data de Julgamento: 13/06/2018, 3ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 15/06/2018)                                                                                                                                

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. MULTA DO ARTIGO 477, 

§8º, DA CLT. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO V. ACÓRDÃO REGIONAL. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 896, § 1º-A, I e III, DA CLT. A transcrição 

integral da decisão regional, nas razões de recurso de revista, sem 

que se mencione ou especifique a questão objeto da controvérsia, 

não atende ao requisito de admissibilidade previsto no art. 896, § 

1º-A, I e III, da CLT. Após a vigência da Lei nº 13.015/2014, não basta 

que a parte recorrente discorra em suas razões recursais a respeito 

da matéria objeto de sua insurgência, sendo necessária a 

identificação da tese jurídica adotada pelo eg. TRT em explícito 

confronto com a norma, súmula ou divergência jurisprudencial 

invocadas. Precedentes da Corte. Recurso de revista não conhecido. 

(ARR - 970-65.2015.5.09.0303 , Relator Ministro: Aloysio Corrêa da 

Veiga, Data de Julgamento: 19/04/2017, 6ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 24/04/2017)                                                                                                                                                  

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS TÓPICOS DO ACÓRDÃO REGIONAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO TRECHO QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE 

REVISTA. DESCUMPRIMENTO DO INCISO I, DO § 1º-A, DO ARTIGO 896 

DA CLT. Impõe-se confirmar a decisão agravada, na qual constatada 

que, no recurso de revista interposto na vigência da Lei n.º 

13.015/2014, a parte recorrente não cumpre os requisitos impostos 

pelo §1º-A, I, do art. 896 da CLT, uma vez que as razões expendidas 

pela agravante não se mostram suficientes a demonstrar o apontado 

equívoco em relação a tal conclusão. Agravo conhecido e não 

provido. ( Ag-AIRR - 24707-86.2014.5.24.0086 , Relator Ministro: Hugo 

Carlos Scheuermann, Data de Julgamento: 22/06/2016, 1ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 24/06/2016).                                                                                                                               

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 

ENTE PÚBLICO. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO § 1º-A DO 

ARTIGO 896 DA CLT. NÃO PROVIMENTO. Não se conhece do recurso de 

revista quando a parte recorrente não transcreve especificamente o 

trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento 

da matéria suscitada em suas razões recursais. Incidência do artigo 

896, § 1º-A, I, da CLT. No caso, reportando-se às razões do recurso de 

revista, verifica-se que a parte recorrente não atendeu à exigência 

legal, porquanto procedeu à transcrição integral e genérica do tema 

objeto do recurso de revista, que versa sobre responsabilidade 

subsidiária, não preenchendo o pressuposto de admissibilidade 

recursal previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, que impõe à parte o 
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ônus de "indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". 

Agravo de instrumento a que se nega provimento. (AIRR - 

382-31.2014.5.08.0009, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo 

Bastos, Data de Julgamento: 22/06/2016, 5ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 24/06/2016).                                                                                                                                                                              

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

 

Nas razões do agravo de instrumento, a Parte Agravante pugna pelo 

conhecimento e provimento do recurso de revista. 

Sem razão, contudo.  

Do cotejo da decisão agravada com as razões do agravo de 

instrumento, verifica-se que a Parte Agravante não logra êxito em 

desconstituir os fundamentos da decisão monocrática que denegou 

seguimento ao recurso de revista, à qual me reporto e utilizo como 

fundamentação, tendo em vista que, de seu detido cotejo com as razões do 

recurso, conclui-se não haver a demonstração de jurisprudência dissonante 

específica sobre o tema, de interpretação divergente de normas 

regulamentares ou de violação direta de dispositivo de lei federal ou da 

Constituição da República, nos moldes das alíneas a, b e c do art. 896 da CLT. 

Registre-se que a motivação por adoção dos fundamentos da decisão 

recorrida não se traduz em omissão no julgado ou na negativa de prestação 

jurisdicional - até mesmo porque transcritos integralmente. 

Isso porque a fundamentação utilizada pela instância ordinária se 

incorpora à decisão proferida pela Corte revisora – e, portanto, a análise dos 

fatos e das provas, bem como do enquadramento jurídico a eles conferido. 

Dessa forma, considerando-se que o convencimento exposto na decisão 

recorrida é suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com 

enfrentamento efetivo dos argumentos articulados pela Parte Recorrente, 

torna-se viável a incorporação formal dessa decisão por referência. 

Ou seja, se a decisão regional contém fundamentação suficiente – com 

exame completo e adequado dos fatos discutidos na lide e expressa 

referência às regras jurídicas que regem as matérias debatidas -, a adoção dos 

motivos que compõem esse julgamento não implica inobservância aos arts. 

93, IX, da CF/88, e 489, II, do CPC/2015. 

Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação 

relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido 

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), 

além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual 

(art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de 

racionalização da atividade jurisdicional. 

Nesse sentido, inclusive, posiciona-se a jurisprudência desta Corte 

Superior, segundo a qual, a confirmação integral da decisão agravada não 
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implica ausência de fundamentação, não eliminando o direito da parte de 

submeter sua irresignação ao exame da instância revisora. 

Confiram-se os seguintes julgados desta Corte: 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO AGRAVADO. ALEGAÇÃO DE DECISÃO 

GENÉRICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. Não procede a alegação recursal de que o 

despacho denegatório do agravo de instrumento incorreu em nulidade por 

negativa de prestação jurisdicional, na medida em que não foi simplesmente 

ratificada ou reproduzida a decisão agravada, mas realizada uma análise da 

possibilidade do provimento do apelo, bem como afastados os argumentos e 

dispositivos invocados nas razões recursais, mesmo que de forma sucinta pelo 

relator, nos termos do art. 5º, LV e LXXVIII, da CF/88. É óbvio que se tem pleno 

conhecimento do disposto no artigo 489, § 1º, do CPC, assim como do § 3º do art. 

1.021 do CPC/2015, que impediu o relator de simplesmente reproduzir as decisões 

agravada/recorrida (fundamentação per relationem) que seriam, no seu entender, 

suficientes para embasar sua decisão. Contudo, do exame detido da decisão 

denegatória, concluiu-se que a parte agravante não logrou êxito em demonstrar o 

preenchimento de qualquer das hipóteses de admissibilidade do recurso de 

revista, nos termos do artigo 896 da CLT. Dessa forma, não há negativa de 

prestação jurisdicional a ser declarada, ficando afastada a denúncia de violação 

dos artigos 93, IX, da CF/88 e 489, §1º, do CPC. Agravo conhecido e desprovido. (...). 

(Ag-AIRR - 130563-72.2015.5.13.0001, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, 3ª Turma, DEJT 15/10/2021) 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM". 

LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO. 

FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

E DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 2. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL 

POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 3. NULIDADE 

DA SENTENÇA POR JULGAMENTO "EXTRA PETITA" E POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 

INOBSERVÂNCIA DO PRESSUPOSTO INTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 

PREVISTO NO ART.896, § 1º-A,III, DA CLT. EFEITOS. 4. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. INOBSERVÂNCIA DO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE 

PREVISTO NO ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. EFEITOS. Impõe-se confirmar a decisão 

que negou seguimento ao agravo de instrumento, porquanto o recurso de revista 

não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade inscrito no art. 896 da 

CLT. Agravo a que se nega provimento. (Ag-AIRR - 1343-60.2013.5.14.0131, Relator 

Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, DEJT 26/02/2021) 

 

(...). III - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

RECURSO DE REVISTA. LEI N° 13.014/2015. RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE DOS 

TEMAS SOBRESTADOS. ADOÇÃO DA TÉCNICA PER RELATIONEM. Segundo o 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
B
3
4
9
4
F
0
8
3
C
2
5
B
2
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.10 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-574-48.2017.5.12.0008 

 

Firmado por assinatura digital em 10/05/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

posicionamento consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

(MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 4/6/2008), a decisão por meio da qual 

se mantêm os fundamentos do Juízo a quo (motivação per relationem) não 

configura negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista a observância do 

princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, por isso não há que 

se falar em ofensa ao art. 489, § 1°, do CPC. Agravo de instrumento a que se nega 

provimento. (...). (AIRR - 10564-78.2015.5.18.0004, Relatora Ministra: Maria Helena 

Mallmann, 2ª Turma, DEJT 27/08/2021) 

 

AGRAVO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. ADOÇÃO DA TÉCNICA 

DE FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". NÃO CARACTERIZAÇÃO. NÃO 

PROVIMENTO. A atual jurisprudência deste colendo Tribunal Superior do Trabalho 

tem se orientado no sentido de que a confirmação jurídica e integral de decisões 

por seus próprios fundamentos não configura desrespeito ao devido processo 

legal, ao contraditório e à ampla defesa (motivação per relationem). Precedentes 

desta Corte e do excelso Supremo Tribunal Federal, julgados após a vigência do 

CPC/2015. Nesse contexto, não houve inobservância dos artigos 489, § 1º, II, III e IV 

do NCPC, tampouco há se falar em cerceamento do direito de defesa, uma vez que 

não foi negado o direito da parte de acesso ao Judiciário, haja vista que continua 

demandando em juízo. Agravo a que se nega provimento, com aplicação da multa 

prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC. (Ag-AIRR - 147-13.2012.5.06.0002, Relator 

Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 4ª Turma, DEJT 18/06/2021) 

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. PRELIMINAR DE 

NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO DO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A adoção da 

técnica per relationem não enseja a declaração de nulidade da decisão por 

falta de fundamentação ou por negativa de prestação jurisdicional, 

considerando-se a possibilidade de revisão da decisão por meio da 

interposição do agravo interno. Agravo não provido. PROMOÇÕES POR 

MERECIMENTO. O art. 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº 13.015/2014, 

dispõe ser ônus da parte, sob pena de não conhecimento, "indicar o trecho da 

decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto 

do recurso de revista". O recorrente limita-se a reproduzir fragmento do acórdão 

que não traz todos os relevantes fundamentos adotados pela Corte de origem 

para negar provimento ao recurso ordinário, não atendendo, portanto, ao 

requisito contido no mencionado dispositivo de lei. Agravo não provido. 

Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. (...). 

(RRAg-10993-64.2013.5.04.0211, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 

13/11/2020) 

 

A) CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. B) EXECUÇÃO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. BENEFÍCIO DE ORDEM. NÃO 
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INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO DESPACHO. 1 - Nas razões do agravo de 

instrumento, a parte ora agravante não conseguiu infirmar os fundamentos que 

embasaram o não seguimento do recurso de revista, os quais, pelo seu acerto, 

adoto como razões de decidir. 2 - O STF, no julgamento do AI-791292 QO-RG/PE, 

em procedimento de repercussão geral, manteve o entendimento de que a 

motivação referenciada (per relationem) atende à exigência constitucional 

da devida fundamentação, e não implica negativa de prestação jurisdicional. 

3 - Nas razões do recurso de revista não foram indicados os trechos da decisão 

recorrida que consubstanciam o prequestionamento, seja por meio da transcrição 

do fragmento, seja sinalizando o número da página e do parágrafo do acórdão do 

Regional em que se encontra o trecho da matéria impugnada, por exemplo, o que 

não se admite, nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT. 4 - Agravo de instrumento 

a que se nega provimento. (AIRR - 109600-67.2013.5.17.0012, Relatora Ministra: 

Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma, DEJT 08/04/2016) 

 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

CPC/2015. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 13.467/2017. NULIDADE 

DA DECISÃO UNIPESSOAL, POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. A negativa de seguimento ao agravo de 

instrumento, mediante decisão unipessoal que mantém a decisão 

denegatória do recurso de revista proferida pelo Tribunal Regional, por 

motivação referenciada - per relationem - incorpora essas razões e, 

portanto, cumpre integralmente os ditames contidos nos artigos 93, IX, da 

Constituição Federal, 832 da CLT e 489 do Código de Processo Civil de 2015. 

Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Agravo conhecido e 

não provido." (Ag-AIRR-761-97.2018.5.08.0019, 7ª Turma, Relator Ministro Cláudio 

Mascarenhas Brandão, DEJT 01/10/2021) 

 

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. NULIDADE POR NEGATIVA DE 

PREESTAÇÃO JUSRISDICONAL NÃO CONFIGURADA. Os Ministros do STF 

decidiram que a adoção da motivação per relationem não configura, por si 

só, a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de motivação da 

decisão, devendo ser analisados se os fundamentos lançados são suficientes 

para justificar as conclusões (ARE nº 1.024.997 Rel. Min. Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017), o que ocorre na 

hipótese. (...). (Ag-AIRR - 387-18.2016.5.17.0014 Data de Julgamento: 27/10/2021, 

Relator Ministro: Emmanoel Pereira, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

03/11/2021) 

 

Ademais, o próprio STF entende que a fundamentação relacional não se 

confunde com a ausência ou a deficiência de fundamentação da decisão 

judicial. Nessa linha:  
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Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 33, 

caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação de 

violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Fundamentação per relationem. 

Possibilidade. Precedentes. Agravo não provido. 1. É legítima, do ponto de 

vista jurídico-constitucional, a utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da 

motivação per relationem, porquanto compatível com o disposto no art. 93, 

IX, da Constituição da República. 2. A adoção pelo órgão judicante dos 

fundamentos veiculados no parecer do Ministério Público como razão de decidir 

não configura ausência de motivação nem de prestação jurisdicional. Precedentes 

(ARE nº 1.024.997-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 16/5/17). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 200598 AgR, Rel. Min. Dias 

Toffoli, DJE de 28.06.2021) 

 

RECURSO ORDINÁRIO. ALEGADA NULIDADE DECORRENTE DE 

IMPROPRIEDADE NO USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. INEXISTÊNCIA. 1. 

A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL já se consolidou no sentido da 

validade da motivação per relationem nas decisões judiciais, inclusive 

quando se tratar de remissão a parecer ministerial constante dos autos (cf. 

HC 150.872-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de 10/6/2019; 

ARE 1.082.664-ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 

6/11/2018; HC 130.860-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira DJe de 

27/10/2017; HC 99.827-MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de 

25/5/2011). 2. Recurso Ordinário a que se nega provimento. (RHC 113308, Rel. Min. 

Marco Aurélio, DJE de 02.06.2021) 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CASSAÇÃO DE 

PERMISSÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO – ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA 

NOTIFICAÇÃO DA RECORRENTE PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA – SUPOSTA 

VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS – INOCORRÊNCIA – INCORPORAÇÃO, AO 

ACÓRDÃO, DAS RAZÕES EXPOSTAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – 

MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DESSA 

TÉCNICA DE FUNDAMENTAÇÃO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (Órgão 

julgador: Segunda Turma; Relator(a): Min. CELSO DE MELLO; Julgamento: 

10/10/2020; Publicação: 04/12/2020) 

 

Acresça-se a esses fundamentos a peculiaridade de que a principal 

finalidade desta Corte Superior é uniformizar a jurisprudência trabalhista para 

que se preserve a unidade na interpretação da lei, atendendo ao primado da 

segurança jurídica inerente ao Estado Democrático de Direito. Como se sabe, 

no sistema processual trabalhista, o exame da matéria fática dos autos é 

atribuição da Instância Ordinária, não do TST. Sendo o recurso de revista um 

apelo de caráter extraordinário - submetido aos pressupostos genéricos e 

específicos traçados no art. 896 da CLT -, em que se examinam potenciais 

nulidades, a interpretação da ordem jurídica e as dissensões decisórias em 
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face da jurisprudência do TST, não objetiva a avaliação da lide em seu aspecto 

subjetivo, devendo adentrar o assunto fático se houver manifestos desajustes 

ou contradições entre os dados fáticos expostos e a decisão tomada, o que 

não é o caso dos autos – Súmula 126/TST. 

Por fim, ressalte-se que as vias recursais extraordinárias para os 

tribunais superiores (STF, STJ, TST) não traduzem terceiro grau de jurisdição; 

existem para assegurar a imperatividade da ordem jurídica constitucional e 

federal, visando à uniformização jurisprudencial na Federação. Por isso seu 

acesso é notoriamente restrito, não permitindo cognição ampla. 

Pelo exposto, com base no art. 932, III e IV, do CPC/2015 (art. 557, caput, 

do CPC/1973), NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento. 

 

No agravo, a Parte argumenta que o tempo de espera deve ser 

considerado como tempo a disposição. Aponta violação do art. 7º, XIII, da CF.  

Com razão.  

Constata-se possível violação do dispositivo constitucional 

invocado. 

Tal quadro autoriza o processamento do agravo de instrumento. 

Assim, DOU PROVIMENTO ao agravo para analisar o agravo de 

instrumento. 

B) AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

I) CONHECIMENTO 

Atendidos todos os pressupostos recursais, CONHEÇO do apelo. 

 

II – MÉRITO 

 

MOTORISTA. TEMPO DE ESPERA. LAPSO TEMPORAL 

DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR 

 

No agravo de instrumento, a Parte Recorrente reitera as 

alegações trazidas no recurso de revista, ao argumento de que foram preenchidos os 

requisitos de admissibilidade do art. 896 da CLT. 

Demonstrado no agravo de instrumento que o recurso de revista 

preenchia os requisitos do art. 896 da CLT, deve ser provido o apelo para melhor 

análise da arguição de violação do art. 7º, XIII, da CF, suscitada no recurso de revista. 
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Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento 

para determinar o processamento do recurso de revista. 

 

B) RECURSO DE REVISTA 

 

I) CONHECIMENTO 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

 

Atendidos todos os pressupostos comuns de admissibilidade, 

examino os específicos do recurso de revista. 

 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

 

MOTORISTA. TEMPO DE ESPERA. LAPSO TEMPORAL 

DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR  

 

Eis o teor do acórdão regional na parte que interessa: 
 

1.HORAS EXTRAS. VALIDADE DOS CONTROLES DE JORNADA. 

ARBITRAMENTO. INTERVALO INTERJORNADA (ANÁLISE CONJUNTA DOS 

RECURSOS DE AMBAS AS PARTES) 

A Magistrada de primeiro grau concluiu que os controles de jornada 

juntados pela ré refletem a realidade vivenciada pelo empregado, 

validando-os. Todavia, condenou a ré a pagar horas extras haja vista os 

apontamentos realizados pelo autor em sua manifestação à contestação e 

documentos. 

Além disso, constatando que a ré omitiu os controles de jornada de 

alguns meses da contratualidade, e por entender que o relatório referente ao 

tempo de ignição não é meio hábil para o controle, o Juízo de piso arbitrou os 

seguintes horários de trabalho para esses períodos: de segunda a sexta das 

07h às 20h, com uma hora de intervalo, mais dois sábados por mês com essa 

mesma jornada. Com isso, condenou a ré a pagar as referidas horas extras. 

A parte ré, em suas razões recursais, argumenta que o autor não 

apontou diferenças pormenorizadas relacionadas às horas extras 

consignadas nos controles de jornada. Também sustenta que o relatório de 

tempo de ignição ligada é válido, sendo que, em relação ao período 

"supostamente sem controle", a juntada dos documentos foi feita por 
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amostragem, e que somente na ocasião de eventual liquidação será juntada a 

integralidade dos documentos. 

Por sua vez, o autor pleiteia a desconsideração dos controles de 

jornada apresentados pela ré, ao argumento de que os mesmos não são 

fidedignos. Acrescenta que os relatórios mensais de jornada só registram o 

tempo de movimentação do veículo, o que não se confunde com o tempo de 

trabalho. Pugna pela aplicação da súmula 338 do TST. Por fim, pleiteia a 

condenação da ré a pagar horas extras com base na jornada informada 

na peça de ingresso. Subsidiariamente, pede seja alterado o término da 

jornada fixada para 22 horas nos períodos sem controles de jornada, bem 

como quanto à frequência indicada para todos os dias da semana, com 5 

folgas mensais. 

Pois bem. 

Quanto aos controles de jornada, assim como o Juízo de piso, entendo 

que as Papeletas de Controle de Horário de Trabalho Externo (fls. 179-198) e 

os Relatórios Mensais de Jornada do Motorista (fls. 199/209) são fidedignos, e 

refletem a jornada de trabalho efetivamente experimentada pelo autor. 

Explico: os registros possuem jornada variável, além de estarem 

devidamente firmados pelo autor. Demais disso, o autor não comprovou 

qualquer vício de consentimento, sendo que ambas as testemunhas ouvidas 

confirmaram a retidão dos controles. 

Nesse sentido, destaco a seguinte passagem do depoimento da 

testemunha Kleber Araújo, indicada pelo autor: 

"que questionado se os diários de bordo estavam corretamente anotados 

inicialmente disse que sim e posteriormente retificou a resposta informando que 

não constava no diário de bordo o tempo em que o caminhão estava desligado, 

que o horário de início e término constava corretamente no diário de bordo". 

Transcrevo, ainda, o seguinte trecho do depoimento da testemunha 

Rúbio Sopelsa, indicada pela ré: 

"Anotava os horários efetivamente realizados, com intervalos e paradas. 

Após, o controle de jornada passou a ser feito via rastreamento. (...) As anotações 

na papeleta eram feitas pelo próprio motorista, não sendo pré-anotadas. (...) O 

controle de jornada por rastreamento gera um relatório mensal, que é 

apresentado ao motorista para conferência e assinatura (...) Que a empresa nunca 

forneceu a papeleta pré-anotada nem requereu correções por parte do depoente. 

Embora o autor tenha alegado que nesses dois documentos estava 

anotado, apenas, o tempo dispendido na condução do veículo, não refletindo 

a efetiva jornada de trabalho, observo que a testemunha Rúbio Sopelsa 

mencionou que "o carregamento estava anotado na papeleta como horário de 

jornada". 

Além disso, a mencionada testemunha afirmou que nem sempre o 

motorista acompanhava a carga/descarga, sendo que quando isso acontecia, 

manobrava o caminhão e ficava aguardando: 
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"o procedimento de carregamento ou descarregamento pode requerer o 

acompanhamento pelo motorista, mas nem sempre, conforme o produto. Que 

manobrava o caminhão e após ficava aguardando". (destaquei) 

Na forma do §8º do art. 235-C da CLT, consiste em tempo de espera o 

período em que o motorista profissional empregado fica aguardando carga e 

descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário. 

Ocorre que o mesmo parágrafo deixa claro que o período de espera 

(assim como os intervalos para refeição, repouso ou descanso), não será 

computado como jornada de trabalho e nem como horas 

extraordinárias. No mesmo sentido é o §1º do art. 235-C da CLT. 

Deste modo, com a parada do caminhão, o empregado deixa de estar à 

disposição do empregador. 

Demais disso, o §4º do art. 235-D da CLT menciona que "não será 

considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o pagamento de qualquer 

remuneração, o período em que o motorista empregado ou o ajudante ficarem 

espontaneamente no veículo usufruindo dos intervalos de repouso. 

Destarte, considerando que não há nos autos elementos que 

comprovem que o empregado permanecia à disposição do seu empregador 

após estacionar o veículo, presume-se que a sua jornada se encerra com a 

parada deste. 

 

 

 

A Parte pugna pela reforma do v. acórdão regional, ao 

argumento de que o “tempo de espera” deve ser computado na jornada de trabalho. 

O recurso de revista merece conhecimento. 

A Lei nº 12.619/2012, reguladora do vínculo de emprego dos 

motoristas profissionais, ao inserir regras novas na CLT (arts. 235-A até 235-H), 

referiu-se a três tipos de lapsos temporais que poderiam, de alguma maneira, compor a 

jornada de trabalho da categoria, ainda que com restrições: o tempo de repouso, o 

tempo de espera e o tempo de reserva.  

Preferiu, entretanto, a lei excluir, taxativamente, os dois 

primeiros desses lapsos temporais do conjunto da jornada de trabalho do 

empregado motorista profissional. um dos quais o “tempo de espera”, conceituado 

legalmente como o período em que “o motorista profissional empregado ficar aguardando 

carga ou descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o 

período gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 

alfandegárias” (art. 235-C, § 8º, da CLT).  
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Com a posterior Lei 13.103/2015, o tempo de espera continuou a 

não compor a jornada de trabalho do empregado motorista profissional (novo art. 

235-C da Consolidação, em seus seguintes parágrafos: § 1º, in fine; § 8º, in fine; § 11, in 

fine; § 12).  

Felizmente, o STF, ao concluir o julgamento da ADI nº 5322 (Rel. 

Min. Alexandre de Moraes; término o julgamento em 30.6.2023), declarou 

inconstitucionais 11 (onze) preceitos ou partes de textos normativos que 

regulamentavam a profissão do empregado motorista profissional, modificando 

completamente as consequências jurídicas do denominado “tempo de espera”.  

Foi nessa ocasião que as expressões “e o tempo de espera” e “não 

sendo computadas como jornada de trabalho e nem como horas extraordinárias”, 

constantes nas partes finais dos parágrafos 1º e 8º do art. 235-C da CLT, 

respectivamente, e que tinham a finalidade de afastar o referido período do cômputo 

da jornada de trabalho do empregado motorista profissional, foram declaradas 

inconstitucionais pela Suprema Corte.  

Dos fundamentos extraídos do voto do Ministro Alexandre de 

Moraes, Relator da ADI nº 5322, está clara a compreensão de que o tempo de espera 

deve ser caracterizado como tempo à disposição do empregador, conforme se infere 

dos seguintes excertos:  
 

“À época em que vigorava o § 8º do art. 235-C da CLT, com a redação 

dada pela Lei 12.619/20012, o tempo de espera somente era contado após o 

motorista profissional cumprir toda a sua jornada diária de trabalho e ainda 

assim permanecer esperando o carregamento ou descarregamento do 

veículo, por exemplo. Por outro lado, a nova redação do § 8º do art. 235-C da 

CLT, de maneira diversa, prevê que o período despendido pelo motorista 

profissional, quando estiver aguardando a carga ou descarga do veículo, ou 

ainda a fiscalização da mercadoria, sequer será computado na jornada diária 

de trabalho, sendo considerado como tempo de espera. Essa inversão de 

tratamento do instituto do tempo de espera, ao meu ver, não se coaduna com 

o texto constitucional. Isso porque representa uma descaracterização da 

relação de trabalho, além de causar prejuízo direto ao trabalhador (arts. 1º, I, 

e 7º, da CF). 

(...) 

No caso dos autos, o tempo de espera previsto no § 8º do art. 235-C da 

CLT acaba por infringir norma de proteção destinada ao trabalhador porque 

prevê uma forma de prestação de serviço que não é computada na jornada 

diária normal de trabalho e nem como jornada extraordinária. 
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(...) 

Assim, não há como dissociar o tempo despendido pelo motorista de 

transporte de cargas enquanto “ficar aguardando carga ou descarga do 

veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período 

gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 

alfandegárias ” das demais atividades profissionais por ele desenvolvidas, sem 

que fique caracterizado o prejuízo ao trabalhador e a diminuição do valor 

social do trabalho. 

(...) 

Dessa maneira, por desconsiderar como trabalho efetivo uma atividade 

na qual o motorista profissional está à disposição do empregador durante o 

carregamento/descarregamento de mercadorias, ou ainda durante 

fiscalização em barreiras fiscais ou alfandegárias, o tempo em que o motorista 

aguarda em fila, no chamado “tempo de espera”, não pode ser decotado de 

sua jornada normal de trabalho e nem da jornada extraordinária, sob pena de 

causar efetivo prejuízo ao trabalhador, tanto físico quanto mental, além de 

desvirtuar a própria relação jurídica trabalhista existente, uma vez que a 

norma prevê uma hipótese de divisão dos riscos da atividade econômica entre 

empregador e empregado (art. 2º, CLT). 

 

No caso concreto, o Tribunal Regional considerou que o tempo 

de espera, previsto no art. 235-C, § 8º, da CLT, não deve ser caracterizado tempo à 

disposição do empregador.  

Tal entendimento destoa da decisão vinculante firmada pelo STF 

na ADI 5322, razão pela qual o recurso de revista merece conhecimento. 

Por oportuno, citam-se os seguintes julgados desta Corte: 

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 

RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 

CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGA. NATUREZA COMERCIAL. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 331 DO TST. 1 - A decisão monocrática não 

reconheceu a transcendência e negou seguimento ao recurso de revista do 

reclamante. 2 - Inexistem reparos a fazer na decisão monocrática que, 

mediante apreciação de todos os indicadores estabelecidos no artigo 896-A, § 

1º, incisos I a IV, da CLT, concluiu pela ausência de transcendência da matéria 

objeto do recurso de revista denegado. 3 - Delimitou-se do acórdão recorrido 

que a Corte Regional, mediante análise dos documentos juntados aos autos, 

verificou que a 3ª reclamada (Dexco S.A.) e a 4ª reclamada (Cargill Agrícola 

S.A.) firmaram contrato de prestação de serviços de transporte com a 1ª 

reclamada (Triângulo Logística Florestal Ltda.), de natureza eminentemente 

comercial que não se confunde com terceirização de serviços, motivo por que 

entendeu pela inaplicabilidade da Súmula n. 331 do TST ao caso. Nesse 
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sentido, o TRT registrou: "No caso dos autos, os documentos de id. 054ab68 e 

a0503e3 se consubstanciam em contrato de prestação de serviços de 

transporte entre 3ª e 4ª rés com a 1ª reclamada para prestar serviços de 

transporte rodoviário de cargas, conforme se infere dos respectivos objetos 

dos contratos. Referidos contratos são regidos pela Lei n. 11.442/2007 e 

possuem natureza eminentemente comercial, não havendo falar em 

terceirização de serviços ou aplicação da Súmula n. 331 do TST". 4 - Nesse 

passo, consoante bem assinalado na decisão monocrática: não há 

transcendência política , pois não constatado o desrespeito à jurisprudência 

sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal; 

não há transcendência social, pois não se trata de postulação, em recurso de 

reclamante, de direito social constitucionalmente assegurado; não há 

transcendência jurídica , pois não se discute questão nova em torno de 

interpretação da legislação trabalhista; não se reconhece a transcendência 

econômica quando, a despeito dos valores da causa e da condenação, não se 

constata a relevância do caso concreto, pois a matéria probatória não pode 

ser revisada no TST e, sob o enfoque de direito, não se constata o desrespeito 

da instância recorrida à jurisprudência desta Corte Superior. 5 - Conforme 

consignado na decisão monocrática, o acórdão do TRT está em consonância 

com o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "o contrato de 

transporte de cargas, por possuir natureza puramente civil e comercial, e não 

de prestação de serviços, não se adequa à terceirização de mão de obra 

prevista na Súmula nº 331, IV, do TST, o que afasta a responsabilidade 

subsidiária ou solidária da empresa tomadora de serviços" 

(E-RR-10027-21.2016.5.15.0137, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 18/03/2022). 

Precedentes. 6 - Agravo a que se nega provimento. MOTORISTA. TEMPO DE 

ESPERA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 1 - A decisão monocrática reconheceu a 

transcendência da matéria objeto do recurso de revista, porém negou 

provimento ao agravo de instrumento do reclamante porque não restaram 

demonstradas as violações legais apontadas, além de a divergência 

jurisprudencial apresentada ter sido afastada com fundamento na Súmula n. 

296 do TST. 2 - No caso concreto, a Corte Regional, por força do art. 235-C, §§ 

1º, 8º e 12º da CLT, com a redação dada pela Lei 13.103/2015, não considerou 

o tempo de espera como tempo à disposição do empregador. Manteve, 

portanto, a sentença que indeferiu a integração das horas consideradas como 

de espera à jornada obreira, mas que deferiu diferenças de tempo de espera 

a se apurar pelos registros dos controles de bordo e na sua ausência, pela 

média dos meses anteriores e posteriores. 3 - Ocorre que, no julgamento da 

ADIN n. 5322/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucionais: a) a 

expressão "não sendo computadas como jornada de trabalho e nem como 

horas extraordinárias", prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; b) a 

expressão "e o tempo de espera" , disposta na parte final do § 1º do art. 

235-C, por arrastamento; c) o § 9º do art. 235-C da CLT, sem efeito 
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repristinatório; d) a expressão "as quais não serão consideradas como parte 

da jornada de trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do descanso de 8 

(oito) horas ininterruptas aludido no § 3º" do § 12 do art. 235-C . 4 - Em razão 

do julgamento da ADIN n. 5322/DF, dá-se provimento ao agravo para melhor 

exame do agravo de instrumento quanto à aplicabilidade ao caso do 

entendimento do STF. 5 - Agravo a que se dá provimento para seguir no 

exame do agravo de instrumento. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. MOTORISTA. TEMPO DE 

ESPERA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 1 - Há transcendência política quando se 

constata que o acórdão recorrido não está conforme a tese vinculante do STF. 

2 - Aconselhável o provimento do agravo de instrumento para determinar o 

processamento do recurso de revista, em razão da provável violação do art. 

7º, XIII, da CF. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. III - 

RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. RECLAMANTE. MOTORISTA. TEMPO 

DE ESPERA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 1 - No caso concreto, a Corte 

Regional, por força do art. 235-C, §§ 1º, 8º e 12º da CLT, com a redação dada 

pela Lei 13.103/2015, não considerou o tempo de espera como tempo à 

disposição do empregador. Manteve, portanto, a sentença que indeferiu a 

integração das horas consideradas como de espera à jornada obreira, mas 

que deferiu diferenças de tempo de espera a se apurar pelos registros dos 

controles de bordo e na sua ausência, pela média dos meses anteriores e 

posteriores. 2 - O art. 235-C, §§ 1º, 8º, 9º e 12º, da CLT fundamentavam o 

entendimento desta Corte Superior no sentido de que as horas de espera não 

deveriam ser computadas à jornada de trabalho, tampouco serem 

consideradas como horas extraordinárias, mas deveriam ser indenizadas com 

base no salário-hora normal acrescido de 30%. 3 - Ocorre que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento da ADIN n. 5322/DF, cujo acórdão foi 

publicado aos 30.8.2023, declarou inconstitucionais: a) a expressão "não 

sendo computadas como jornada de trabalho e nem como horas 

extraordinárias", prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; b) a expressão "e 

o tempo de espera" , disposta na parte final do § 1º do art. 235-C, por 

arrastamento; c) o § 9º do art. 235-C da CLT, sem efeito repristinatório; d) a 

expressão "as quais não serão consideradas como parte da jornada de 

trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas 

ininterruptas aludido no § 3º" do § 12 do art. 235-C. 4 - O Ministro Relator da 

ADIN n. 5322/DF, no respectivo voto, consignou seu entendimento quanto ao 

tempo de espera previsto no art. 235-C, § 8º, da CLT, no sentido de que 

"representa uma descaracterização da relação de trabalho, além de causar 

prejuízo direto ao trabalhador (arts. 1º, I, e 7º, da CF)". Registrou que referido 

tempo de espera "acaba por infringir norma de proteção destinada ao 

trabalhador porque prevê uma forma de prestação de serviço que não é 

computada na jornada diária normal de trabalho e nem como jornada 

extraordinária". Afirmou que "não há como dissociar o tempo despendido 

pelo motorista de transporte de cargas enquanto ' ficar aguardando carga ou 
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descarga do veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o 

período gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras 

fiscais ou alfandegárias' das demais atividades profissionais por ele 

desenvolvidas, sem que fique caracterizado o prejuízo ao trabalhador e a 

diminuição do valor social do trabalho" e concluiu que " O tempo de espera 

não pode ser excluído da jornada normal de trabalho e nem da jornada 

extraordinária. Isso porque o trabalhador não deixa de estar à disposição do 

empregador quando aguarda a carga/descarga do veículo, ou ainda a 

realização da fiscalização em barreiras fiscais, na conformidade do que 

estabelece o art. 4º da CLT. (...) E por estar à disposição do empregador 

durante o tempo de espera, a retribuição devida por força do contrato de 

trabalho não poderia se dar em forma de ' indenização' , uma vez que o 

efetivo serviço de trabalho tem natureza salarial". 5 - Verifica-se que, com a 

declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 

da ADIN n. 5322/DF, o tempo de espera deve ser computado como parte 

integrante da jornada de trabalho, porquanto o trabalhador não deixa de 

estar à disposição do empregador, de modo que a respectiva retribuição 

pecuniária decorre do contrato de trabalho e tem natureza salarial. 

Tratando-se de trabalho efetivo, caso extrapole a jornada normal de trabalho, 

deve ser pago, portanto, como hora extraordinária. 6 - Assim, o tempo de 

espera para carga e descarga, bem como o período de fiscalização da 

mercadoria em barreiras, conforme a decisão do STF, devem ser computados 

à jornada e constar no controle de ponto dos motoristas. 7 - O caráter 

vinculante e "erga omnes" da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 

Federal enseja a superação do entendimento desta Corte, para que o "tempo 

de espera" do motorista profissional seja integrado à sua jornada de trabalho 

e que a respectiva remuneração tenha natureza salarial, além de a eventual 

extrapolação de jornada dever ser paga como hora extraordinária. 8 - Recurso 

de revista de que se conhece e a que se dá provimento" 

(RR-10740-52.2018.5.03.0042, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes 

Arruda, DEJT 08/03/2024). 

 

"RECURSO REVISTA. VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/17. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA. MOTORISTA. TRANSPORTE DE PRODUTOS E MERCADORIAS. 

CONTRATO COMERCIAL. TERCEIRIZAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N.º 331, IV, DO TST. 1. Na hipótese, a Corte 

Regional assentou que “o objeto dos contratos celebrados pelas recorrentes 

com a 1ª reclamada, Triângulo Logística Florestal Ltda., empregadora do 

reclamante, é o serviço de transporte”. 2. A jurisprudência predominante no 

âmbito do Tribunal Superior do Trabalho é no sentido de que, em razão da 

natureza comercial dos contratos de transporte de cargas, não se aplica o 

entendimento constante da Súmula n.º 331, IV, do TST. MOTORISTA. HORAS 

DE ESPERA. INTEGRAÇÃO À JORNADA DE TRABALHO. APLICAÇÃO DA TESE 

FIXADA PELO STF NO JULGAMENTO DA ADIN N.º 5322/DF. TRANSCENDÊNCIA 
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JURÍDICA RECONHECIDA. 1. Nos termos do art. 235-C, § 1º, da CLT, “Será 

considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista empregado 

estiver à disposição do empregador, excluídos os intervalos para refeição, 

repouso e descanso e o tempo de espera”. 2. Por sua vez, o § 8º do dispositivo 

acima referido dispõe que “São considerados tempo de espera as horas em 

que o motorista profissional empregado ficar aguardando carga ou descarga 

do veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período 

gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou 

alfandegárias, não sendo computados como jornada de trabalho e nem como 

horas extraordinárias”. 3. Ainda normatiza o § 9º do citado artigo que: "As 

horas relativas ao período do tempo de espera serão indenizadas com base 

no salário-hora normal acrescido de 30% (trinta por cento)”. 4. E em seu § 12 

prescreve que, ”Durante o tempo de espera, o motorista poderá realizar 

movimentações necessárias do veículo, as quais não serão consideradas 

como parte da jornada de trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do 

descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no § 3º". 5. Ante as expressas 

disposições legais mencionadas, esta Corte Superior consolidou o 

entendimento de que o tempo de espera do motorista profissional não é 

computado na jornada de trabalho e nem como horas extras, mas indenizado 

na proporção de 30% (trinta por cento) do salário-hora normal. 6. Todavia, o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN n.º 5322, declarou 

inconstitucionais: a) a expressão “ não sendo computadas como jornada de 

trabalho e nem como horas extraordinárias ”, prevista na parte final do § 8º do 

art. 235-C; b) a expressão “ e o tempo de espera ”, disposta na parte final do § 

1º do art. 235-C; c) o § 9º do art. 235-C da CLT, sem efeito repristinatório; d) a 

expressão “ as quais não serão consideradas como parte da jornada de 

trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas 

ininterruptas aludido no § 3º ” do § 12 do art. 235-C. 7. Constata-se, pois, que o 

Supremo Tribunal Federal, ao declarar inconstitucionais os dispositivos retro 

mencionados, firmou entendimento no sentido de que, no tempo de espera, o 

motorista está disponível para o empregador, sendo, esse período, de 

trabalho efetivo. Assim, o tempo de espera para carga e descarga do 

caminhão, bem como o período de fiscalização da mercadoria em barreiras, 

seguindo a decisão do STF, será parte da contagem da jornada e do controle 

de ponto dos motoristas. 8. Logo, ante o caráter vinculante e “erga omnes” da 

decisão proferida pela Suprema Corte, resta superado o entendimento 

sedimentado no âmbito deste Tribunal Superior do Trabalho, devendo o 

“tempo de espera” do motorista profissional ser integrado à sua jornada de 

trabalho, e, na parte em que extrapolada, ser pago como horas 

extraordinárias. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-10701-58.2018.5.03.0041, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues 

Pinto Junior, DEJT 22/09/2023). 
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Pelo exposto, CONHEÇO do recurso de revista, no aspecto, por 

violação do art. 7º, XIII, da CF. 

 

II) MÉRITO 

 

RECURSO DE REVISTA. MOTORISTA. TEMPO DE ESPERA. LAPSO 

TEMPORAL DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. TEMPO À DISPOSIÇÃO DO 

EMPREGADOR  

 

Como consequência lógica do conhecimento do recurso por 

violação do art. 7º, XIII, da CF, DOU-LHE PROVIMENTO para reconhecer o denominado 

"tempo de espera" como efetivo tempo de serviço do motorista profissional, de modo 

que as horas que extrapolarem a jornada de trabalho deverão ser pagas como horas 

extras, com os devidos reflexos, conforme se apurar na fase de liquidação. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, à unanimidade: I – dar provimento ao agravo para determinar o 

processamento do agravo de instrumento; II – dar provimento ao agravo de 

instrumento para determinar o processamento do recurso de revista; III – conhecer do 

recurso de revista, por violação do at. 7º, XIII, da CF; e, no mérito, dar-lhe provimento 

para reconhecer o denominado "tempo de espera" como efetivo tempo de serviço do 

motorista profissional, de modo que as horas que extrapolarem a jornada de trabalho 

deverão ser pagas como horas extras, com os devidos reflexos, conforme se apurar na 

fase de liquidação.  

Brasília, 8 de maio de 2024. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MAURICIO GODINHO DELGADO 
Ministro Relator 
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